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Serviço Público Federal 

Universidade Federal do Pará

Comissão Permanente de Licitação

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
Contratação de empresa especializada no FORNECIMENTO DE MOTORISTAS PARA CONDUÇÃO DE VEÍCULOS OFICIAIS para atendimento de transporte de passageiros, servidores, equipamentos, documentos e cargas, da Cidade Universitária Prof. José da Silveira Netto e demais Unidades da UFPA na cidade de Belém, bem como, dos Campi Abaetetuba, Altamira, Bragança, Breves, Cametá, Castanhal e Marabá, conforme Especificações Técnicas contidas no Anexo I e II deste Edital.

2. INTRODUÇÃO

O Decreto 2.271, de 07/07/97, que regulamentou a Medida Provisória nº 1.606/96, transformada na Lei nº 9.632/98, estabelece em seu art. 1º que: “No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade”.

Assim, o presente Termo de Referência tem por objetivo definir o conjunto de elementos que nortearão o procedimento para a contratação de empresa especializada no fornecimento de motorista para condução de veículos oficiais para transporte de passageiros, servidores, equipamentos, etc. na Cidade Universitária Prof. José da Silveira Netto, no município de Belém e nos demais campi do interior.

3. JUSTIFICATIVA 
Considerando que o atual contrato que contempla os serviços pretendidos não permitiu nova prorrogação, bem como, a insuficiência de recursos humanos para atender à demanda Institucional, aliado ao processo de aposentadoria de integrantes do quadro de motoristas, bem como, o cargo de motorista encontra-se em extinção pela Lei nº 9.632/98, impossibilitando esta Instituição de preencher os cargos vagos através de concursos públicos, restando á Universidade Federal do Pará (UFPA), a terceirização dos serviços de condução de veículos. 

Esta necessidade da prestação de serviços, ora mencionados, atenderão a Cidade Universitária Prof. José da Silveira Netto e demais Unidades da UFPA na cidade de Belém, bem como, nos Campi Abaetetuba, Altamira, Bragança, Breves, Cametá, Castanhal e Marabá,. 

A Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores contemplam esses serviços que, por sua natureza, são necessários à UFPA, cuja paralisação pode ocasionar transtornos ao bom andamento das suas atividades. Os serviços solicitados se enquadram perfeitamente nessa essência, são de atividade meio, e, portanto, deverão ser executados de forma contínua, para que não venha comprometer a ordem e causar sérios prejuízos para a UFPA.

A contratação atenderá também, além de deslocamentos nas cidades onde o Instituto possui atividades e viagens intermunicipais e interestaduais, também a atividades extraclasses, participação em eventos, visitas técnicas e outras saídas programadas.

Atualmente o quadro é composto por 12 (doze) motoristas do quadro e 23 (vinte e três) motoristas terceirizados para operar um total de 68 (sessenta e oito) veículos fruto da política de crescimento e renovação da frota Institucional, é evidente que o quantitativo de profissionais esta aquém de números de veículos disponíveis, tendo como agravante que o atual contrato não prevê o pagamento de diárias aos motoristas terceirizados, comprometendo o atendimento da demanda de viagens solicitadas com os motoristas pertencentes ao quadro permanente.

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

· ‘Lei n° 10.520/2002, de 17/07/2002;

· Lei n° 8.666 de 21/06/1993 e suas alterações;

· Lei nº 2.271, de 7/07/1997;

· Lei n° 6.514/1977, de 22.12.1977, regulamentada pela Portaria nº 3.214/1978, de 08.06.1978;

· Lei n° 9.632 de 07/05/1998, que dispõe sobre a extinção de cargos de serviços auxiliares; e

· Lei nº 9.503, de 23/09/1997 – Código de Trânsito Brasileiro e seus anexos I e II.

5. DETALHAMENTO DO OBJETO 

5.1. Os serviços objeto desta contratação deverão observar rigorosamente as Especificações Técnicas constantes do Anexo I e II do Instrumento convocatório.

5.2. Será de responsabilidade da empresa contratada o recolhimento de todos os encargos e impostos decorrentes da realização dos serviços.

6.  PERÍODO DE EXECUÇÃO 


O prazo de vigência deste CONTRATO será de 12 (doze) meses, a contar de sua a assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato do DOU, podendo ser prorrogável no interesse da Administração até o limite que a Lei nº 8.666/93 permitir.

7. VALOR TOTAL ESTIMADO 

7.1. Para a contratação o valor estimado mensal é de R$ 75.299,12 (Setenta e cinco mil, duzentos e noventa e nove reais e doze centavos) e anual de R$ 903.589,44 (Novecentos e três mil quinhentos e oitenta e nove reais e quarenta e quatro centavos).

	Na UFPA e Nos Campi do Interior  

	Especificações
	Motoristas 
	Postos 
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	Condutor com habilitação tipo "D" - Posto de serviço 44 h semanais sem insalubridade.
	20
	20
	2.577,02
	51.540,40

	
	
	
	
	

	No Município de Belém/UFPA - Coordenadoria de Vigilância 

	Especificações
	Motoristas 
	Postos
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	Condutor com habilitação tipo "D" - Posto de serviço 12 h Diurnas sem insalubridade.
	04
	02
	5.422,78
	10.845,56

	Condutor com habilitação tipo "D" - Posto de serviço 12 h Noturnas sem insalubridade.
	04
	02
	6.456,58
	12.913,16

	
	
	
	
	


8. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão prestados no âmbito da UFPA e nos deslocamentos para atendimento das atividades acadêmicas, de segunda a sábado, em regime de 44 (quarenta e quatro) horas, bem como, em regime de 24 horas ininterruptas na Coordenadoria de Vigilância, seguindo as normas vigentes da Consolidação das Leis Trabalhistas, com disponibilidade para efetuar viagens e executar tarefas extra-horário, inclusive aos finais de semanas e feriados.

O condutor será liberado para almoço, preferencialmente, no período compreendido entre 12:00h e 13:30h. Caso haja absoluta impossibilidade de cumprimento deste horário, o motorista será liberado em outro, de comum acordo com a Coordenadoria de Logística da UFPA e/ou Unidade Responsável.

Na necessidade de atividades extras aos sábados, domingos e feriados, que necessite da presença dos motoristas, os horários poderão, a critério da administração, ser compensados, antes ou após a programação das atividades, em comum acordo com os responsáveis pela área e a empresa contratada.

Em viagens intermunicipais ou interestaduais, as diárias serão pagas pela Contratada ao motorista, no mínimo 24 horas antes da viagem, e a UFPA deverá reembolsar a Contratada as despesas com tais viagens, sem a inclusão de qualquer taxa a título de despesa tributária, administração ou lucro da Contratada.

As diárias aos motoristas serão pagas pela Contratada, cujos valores serão informados pela UFPA, correspondendo aos valores das diárias praticadas no Serviço Público Federal (Decreto nº 5.992, de 19.12.2006).

Os serviços serão previamente estabelecidos pela UFPA, os quais, a critério deste, poderão ser remanejados, trocado, modificado ou substituído no todo ou em parte, nos estritos limites estabelecidos pela legislação em vigor.

As atividades dos condutores de veículos serão coordenadas, acompanhadas e fiscalizadas pelo Fiscal do Contrato Administrativo especialmente designado pela UFPA.

9. VEÍCULOS DA FROTA DA UFPA

A frota da UFPA é composta de veículos leves, ônibus e caminhões, por isso da exigência de carteira “D” para todos os motoristas. Os veículos da Instituição têm a capacidade, peso bruto, em torno de 6 a 12 toneladas. 

Para atendimento da demanda, em vista tanto das solicitações quanto a frota da UFPA, será necessário a disponibilização de 22 (vinte e dois) postos de serviços, conforme abaixo especificados:

	LOCAL
	POSTO
	REGIME DE TRABALHO
	ENDEREÇO

	Campus de Belém
	11
	44 horas
	Rua. Augusto Correa, n° 1 - Guamá

	Coord. de Vigilância
	2
	24 horas
	Rua. Augusto Correa, n° 1 - Guamá

	Campus de Altamira
	1
	44 horas
	Rua José Porfírio, nº 2515, São Sebastião

	Campus de Abaetetuba
	1
	44 horas
	Rua Manoel de Abreu s/n - Mutirão 

	Campus de Bragança
	1
	44 horas
	Rua Leandro Ribeiro s/n.

	Campus de Breves
	1
	44 horas
	Avenida Anajás, S/N - Bandeirantes

	Campus de Cametá
	1
	44 horas
	Trav. Pe. Antônio Franco, nº 2617-Matinha

	Campus de Castanhal
	3
	44 horas
	Avenida Universitária, s/n – Jaderlândia

	Campus de Marabá
	1
	44 horas
	Folha 31, Q. 7, Lote Esp. s/n, Nova Marabá

	TOTAL 
	22
	
	


10. PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 
10.1. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante depósito em conta-corrente na agência do banco indicado pela Contratada, contados a partir da data final do período do adimplemento e entrega da Nota Fiscal/Fatura e, de acordo com as exigências administrativas em vigor, atestada pelo setor competente.

10.2. Qualquer pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao SICAF (via ON LINE), com resultado favorável, ou a apresentação de documentos comprobatórios.

10.3. Somente será liberado o pagamento da fatura mediante comprovação do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e Previdência Social - INSS), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995. (IN 02/2008 art. 36 inc. I), devendo, para tanto, apresentar os seguintes documentos:

· GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social), ou equivalente comprovando o respectivo recolhimento;

· Relação dos funcionários Constantes do Arquivo SEFIP (Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social) ou equivalente;

· GRPS (Guia de Recolhimento da Previdência Social), comprovando o respectivo recolhimento;

· Comprovante de pagamento dos salários do mês anterior (folha de pagamento);

· Relação de freqüência (cópia da folha de ponto);

· Cópia do comprovante de pagamento dos auxílios alimentação e transporte; e,
· Indicação na fatura do nº da conta bancária, nº do banco e agência em que deverá ser efetuado o crédito.
10.4. A Contratada deverá emitir faturamento referente às diárias, em separado, dos valores mensais da prestação dos serviços.
10.4.1. Os pagamentos das diárias serão efetivados pela Contratante à Contratada mediante a comprovação do efetivo pagamento aos condutores, através de recibos ou comprovantes de depósito, com detalhamento dos valores por condutor, o período e o destino das viagens, bem como os valores deduzidos a título de tributos.
10.4.2. A ausência da comprovação exigida ensejará, por parte da Contratada, na forma da legislação em vigor, a suspensão do pagamento.
10.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive nas Notas Fiscais/Faturas, serão os mesmos restituídos à Contratada para as correções necessárias, não respondendo a Contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes;

10.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada antes de paga ou compensada a multa que, porventura, lhe houver sido imposta (art. 86, § 3º da Lei nº 8.666/93 e com alterações posteriores).

10.7. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente, contra a apresentação da fatura, até o último dia do mês subseqüente ao mês da prestação dos serviços, depois de conferidas, aceitas, processadas e certificadas pelo Fiscal do Contrato Administrativo e desde que comprovado o cumprimento dos deveres e obrigações da Contratada e apresentadas às quitações relativas aos encargos trabalhistas, previdenciários e sociais pertinentes.
10.8. Ocorrendo divergência no faturamento, a Contratante devolverá as Notas Fiscais/Faturas à Contratada para correção. Neste caso, a Contratante terá mais 02 (dois) dias úteis para processar a análise da fatura, contados da reapresentação e aceite das mesmas.
10.9. Qualquer pagamento não efetuado poderá ser invocado pela Contratada para isentá-la, em qualquer tempo, das responsabilidades contratuais, direta ou indiretamente, relacionadas com a execução dos serviços, salvo o previsto no Art. 78, inciso XV, da Lei n.º 8.666/93 e com alterações posteriores.

11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. Caberá à empresa contratada o cumprimento das seguintes obrigações, além daquelas especificadas neste documento:

· Comunicar oficialmente a Unidade Responsável, Coordenadoria de Logística e/ou Fiscal do Contrato Administrativo, quando da transferência, retirada e/ou substituição de condutores de veículos dos serviços;

· A completa execução dos serviços, obedecendo rigorosamente o planejamento, as programações, as instruções apresentadas pela Unidade Responsável e/ou Coordenadoria de Logística e demais recomendações das Normas Técnicas e legislação aplicáveis ao objeto deste Contrato;

· Providenciar, antes do início dos trabalhos, para que todos os seus empregados sejam identificados e registrados e tenham seus assentamentos devidamente anotados em suas carteiras de trabalho, bem como atender às demais exigência da Previdência Social, da Legislação Trabalhista em vigor, inclusive cumprir as Convenções Coletivas de Trabalho e decisões em Dissídios Coletivos que forem aplicáveis;
· Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;
· Manter sediado junto à UFPA durante os turnos de trabalho, elementos capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

· Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;

· Nomear responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes responsáveis terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao Fiscal do Contrato Administrativo e/ou Unidade Responsável e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas constatadas;

· Pagar, como única empregadora, todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários incidentes sobre o custo da mão-de-obra, bem como os referentes ao respectivo seguro de acidente de trabalho;

· Comprovar perante a Contratante, juntamente com a apresentação do faturamento mensal, as quitações legalmente exigidas de todo e qualquer encargo que se referir aos serviços objeto deste contrato, inclusive as contribuições devidas ao INSS, FGTS, taxas e impostos pertinentes;

· Regularizar junto aos órgãos e repartições competentes todos os registros e assentamentos relacionados à execução dos serviços, respondendo, a qualquer tempo, pelas conseqüências que a falta ou omissão dos mesmos acarretar;

· Manter, obrigatoriamente, preposto aceito pela Contratante para representá-la durante o período de execução dos serviços;

· Providenciar a imediata retirada ou substituição de qualquer empregado seu, atendendo a solicitação por escrito da Unidade Responsável, Coordenadoria de Logística e/ou Fiscal do Contrato Administrativo, que esteja embaraçando ou dificultando sua ação fiscalizadora ou mesmo cuja permanência seja julgada inconveniente;

· Substituir imediatamente condutor por outros igualmente qualificados, em casos eventuais de doença e outros afastamentos motivados;

· A Contratada obriga-se a resguardar e promover as necessárias precauções, referentes ao risco à segurança operacional, de qualquer profissional contratado (Lei de Segurança e Medicina do Trabalho), sem qualquer ônus para o Contratante;

· Obedecer na execução e desenvolvimento do seu trabalho, as determinações da Lei n° 6.514/1977, de 22.12.1977, regulamentada pela Portaria nº 3.214/1978, de 08.06.1978, do Ministério do Trabalho e suas alterações, além de outra legislação técnica vigente e as normas e procedimentos internos da Unidade Responsável e/ou Coordenadoria de Logística;

· Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados nos termos do Edital, Termo de Referência, anexos e legislação vigente;

· A Contratada será responsável por todas as despesas com multas de trânsito e taxas que venham a ser instituídas e/ou cobradas posteriormente, bem como as penalidades de infrações e crimes de trânsito e deverá responder civil ou criminalmente, quando da comprovação na condução do veículo oficial;

· Responsabilizar-se por danos e avarias nos veículos quando for constatado ter sido infringida por condutores da Contratada;

· A Contratada deverá responsabilizar-se por quaisquer danos que comprovadamente vierem a ocorrer em prejuízo do patrimônio da UFPA ou de terceiros por ação ou omissão de seu empregado, adotando-se, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias, procedendo, em qualquer caso, à devida reposição do bem ou ressarcimento do prejuízo (Art. 69 e 70 da Lei 8.666/93);

· A Contratada deverá fazer seguro para os condutores, contra riscos de acidentes de trabalho;
· Registrar e controlar, juntamente com a Unidade Responsável e/ou Fiscal do Contrato Administrativo diariamente, a assiduidade e a pontualidade do pessoal contratado, através do livro, Folha de Ponto ou controle eletrônico;
· A Contratada se obriga a manter seus funcionários uniformizados com o padrão estabelecido no item 10 do presente Termo de Referência, com boa apresentação pessoal e identificado com crachá (fotografia recente), constando nome completo e número do RG, além de número de matrícula da contratada;
· A Contratada deverá dispor de quadro de pessoal suficiente para o perfeito andamento dos serviços, sem prejuízos destes em caso de licenças, férias ou casos análogos;
· A Contratada não poderá transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte;
·  A Contratada responderá pelo fornecimento aos seus profissionais, até o último dia útil do mês anterior, de vale-refeição, previstos no PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador) que goze de ampla aceitação em estabelecimentos comerciais em todo o Estado do Pará, bem como pelo fornecimento de vale-transporte, para utilização efetiva, por seus profissionais, em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa (Lei nº 7.418, de 16/12/85, alterada pela Lei nº 7.619, de 30/09/87, regulamentada pelo Dec. Federal nº 95.247, de 17/11/87). Esses benefícios constituem parte integrante da contratação, indispensáveis ao bom e integral desempenho das atividades descritas neste Termo de Referência.
· A Contratada assume toda e qualquer responsabilidade relacionada aos funcionários por ela contratados, inclusive impostos decorrentes da relação empregatícia, bem como demais ônus, eximindo, expressamente, a Administração de qualquer responsabilidade a este título ou equivalente;
· A Contratada se obriga a apresentar, sempre que solicitado pela UFPA, mesmo que verbalmente, os comprovantes de regularização de todos os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais como os referentes ao fornecimento de vale transporte e vale alimentação;
· A Contratada deverá adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em decorrência da espécie forem vítimas seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados nas dependências da UFPA;
· A Contratada deverá orientar que todos os seus funcionários cumpram as normas e regulamentos internos da UFPA, relativos à segurança, higiene e saúde para o devido cumprimento de suas atividades;
· A Contratada deverá manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em lei;
· A Contratada deverá orientar seus funcionários quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido com relação às informações que venham a ter acesso, bem como aos conhecimentos básicos em transporte de autoridades;
· A Contratada deverá pagar diárias ao motorista, no mínimo 24 horas antes da viagem, nos valores e períodos informados;
· A Contratada deverá executar serviços de alta qualidade de modo a atender as exigências do Contratante, utilizando profissionais próprios, especializados, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda legislação que rege a execução deste Contrato, com ênfase na constitucional, tributária, civil, previdenciária e trabalhista, em especial na segurança e higiene do trabalho;
· Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, através de treinamento/capacitação dos condutores de veículos. 
· Efetuar o pagamento dos salários dos funcionários até o 5º dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, em atividade pela UFPA, rigorosamente no prazo estipulado na legislação pertinente, ou seja, cumprir a legislação trabalhista.

12. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

12.1. A Administração obriga-se:

· Indicar formalmente à Contratada o responsável pela fiscalização dos serviços;

· Fornecer todos os elementos técnicos necessários à prestação dos serviços que estiverem disponíveis na UFPA;

· Orientar a Contratada quanto à melhor forma de execução dos serviços;

· Prestar todas as informações solicitadas pela Contratada para o bom andamento dos serviços;

· Zelar, dentro das atribuições pertinentes, pela manutenção das viaturas, mantendo-as em condições para o tráfego, observando-se os padrões técnicos e de segurança nos termos da legislação pertinente e Normas de Trânsito específicas e obrigatórias;

· Permitir o livre aceso dos condutores de veículos da Contratada nas dependências da UFPA, relacionados com a execução do contrato, desde que estejam devidamente identificados, mediante crachá;

· Efetuar o pagamento devido à Contratada pela execução dos serviços prestados, nos termos e prazos contratualmente previstos, após terem sido devidamente atestados pelo Fiscal do Contrato Administrativo e visados pelo Gestor do Contrato;

13. RESPONSÁVEL PELO PROJETO E FISCALIZAÇÃO

13.1. A FISCALIZAÇÃO pelo correto e integral cumprimento do contrato caberá à CONTRATANTE através da Coordenadoria de Logística da PCU/UFPA, por meio de servidores designados para esse fim, e será em conformidade com o Art. 31 a 35 da Instrução Normativa nº 02 de 30 de abril de 2008 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

13.2. A UFPA, por intermédio do Fiscal do Contrato Administrativo procederá à competente fiscalização do serviço, a fim de comprovar o fiel e correto cumprimento da execução.

13.3. O Fiscal do Contrato Administrativo deverá emitir relatórios sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, a exigência das condições estabelecidas, a proposta e a aplicação de sanções, caso ocorra o descumprimento de alguma cláusula contratual.

13.4. Verificando-se a ocorrência de irregularidade na execução dos serviços, à CONTRATANTE caberá aplicar a penalidade cabível.

13.5. Todas as correspondências referentes ao contrato, exceto as de rotina, deverão ser feitas por ofício. Na hipótese de a CONTRATADA se negar a assinar o recebimento do ofício no competente livro de carga, o mesmo será enviado pelo Correio, registrado, considerando-se feita à comunicação para todos os efeitos.

13.6. A CONTRATADA obriga-se a permitir ao pessoal da FISCALIZAÇÃO o exame das instalações, fornecendo, quando forem solicitados, todos os dados e elementos referentes aos serviços.

13.7. A Fiscalização pelo correto e integral cumprimento do Contrato poderá:

· Exigir a substituição de qualquer empregado que negligencie ou tenha mau comportamento durante o serviço, solicite propina, peça e/ou use drogas ou bebida alcoólica, falte com respeito para com a comunidade universitária;

· Exigir a imediata retirada do serviço de qualquer condutor de veículo que não estiver usando uniforme completo ou EPI adequado às suas funções; e,
· Aplicar as sanções e penalidades previstas.
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